
PROJETO DE LEI 01-0002/2002, do Vereador Carlos Neder (PT) e da 
Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Obriga a Administração Pública Municipal a identificar nos materiais de 
divulgação institucional as empresas responsáveis pela criação, 
editoração, produção de fotolitos, impressão, tiragens e custos e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São pulo decreta: 
Art. 1º - Fica a Administração Pública Municipal, em todos os seus 
níveis, obrigada a identificar nos materiais de divulgação institucional as 
empresas responsáveis pela criação, editoração, produção de fotolitos e 
impressão destes materiais. 
Art. 2º - Em todo material impresso de divulgação institucional, deverá 
constar a sua tiragem e custos. 
Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 20 de dezembro de 2001. Às Comissões 
competentes." 
 
 
Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 
pela Vereadora Juliana Cardoso (PT) alterou a autoria deste projeto. 
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